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O mencionado projeto prevê a criação de um passadiço sobrelevado, 
assente em estacaria cravada no terreno, com materiais 100 % reciclados 
e recicláveis, estruturas palafitadas, de caráter leve e amovível a implan-
tar sobre 2168 m2 de áreas classificadas da Reserva Ecológica Nacional 
(REN). Além do trilho, está proposta a erradicação de espécies exóticas 
invasoras (acácia) através do corte manual, destroçamento e espalha-
mento no local e a promoção da regeneração da vegetação autóctone.

Considerando que o projeto se integra no Plano Estratégico da Polis 
Litoral Norte, inserida nas ações de valorização de zonas estuarinas, não 
existem localizações alternativas fora da área identificada;

Considerando que o projeto foi reconhecido pela Assembleia Muni-
cipal de Esposende como de relevante interesse local;

Considerando que o projeto se compatibiliza com os Instrumen-
tos de Gestão Territorial em Vigor, designadamente, o Plano Diretor 
Municipal de Esposende, ratificado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 31/94, de 13 de maio, com as alterações introduzidas pela 
Declaração n.º 178/98, de 15 de maio, e Edital n.º 484/2009, de 15 de 
maio, e o Plano de Ordenamento do Parque Natural do Litoral Norte, 
ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 175/2008, de 
24 de novembro;

Considerando a inexistência de localização alternativa em áreas não 
abrangidas pela REN, bem como as vantagens ambientais da localização 
pretendida;

Considerando o parecer favorável da Administração da Região Hi-
drográfica do Norte, I. P.;

Considerando o parecer favorável do Instituto de Conservação da 
Natureza e Biodiversidade, I. P.;

Considerando o parecer favorável da Entidade Regional da Reserva 
Agrícola Nacional;

Considerando o parecer favorável da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Norte;

Considerando a tipologia do sistema da REN em presença, «ínsuas», 
delimitado na Carta da REN de Esposende, publicada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 141/96, de 30 de agosto, a Polis Litoral Norte 
propõe o seguinte conjunto de medidas de minimização:

a) Utilização de materiais reciclados e recicláveis;
b) Soluções construtivas simples, em materiais pré -fabricados e sem 

necessidade de construção civil;
c) Sem lugar a movimentações de terra;
d) Avaliação dos acessos e percursos mais adequados ao tráfego de via-

turas afetas à obra, com circulação mínima e restrita aos trilhos existentes;
e) Mínimo recurso a maquinaria para erradicação das espécies inva-

soras, privilegiando os trabalhos manuais;
f) Devido encaminhamento dos resíduos para locais autorizados, por 

entidades devidamente licenciadas;

Considerando que, desde que cumpridas todas as medidas enunciadas, 
encontram -se reunidas as condições para o reconhecimento do relevante 
interesse público e consequente autorização para a utilização dos solos clas-
sificados como Reserva Ecológica Nacional, no município de Esposende:

Determina -se, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 21.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, e no uso das com-
petências delegadas pela Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente 
e do Ordenamento do Território no Secretário de Estado do Ambiente 
e do Ordenamento do Território, através do Despacho n.º 12412/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 20 de setembro 
2011, com a redação que lhe foi conferida pela Declaração de retificação 
n.º 1810/2011, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 227, 
de 25 de novembro de 2011, o reconhecimento do relevante interesse 
público do projeto de criação de um trilho pedonal e ciclável sobre as 
ínsuas, integrados no projeto de requalificação da Frente Ribeirinha de 
Fão — 2.ª fase, no concelho de Esposende.

7 de março de 2012. — O Secretário de Estado do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, Pedro Afonso de Paulo.

205851095 

Considerando que, das quatro alternativas estudadas pela Câmara 
Municipal de Amarante, o lugar de Aguela se traduz na menor ocupa-
ção de áreas classificadas da REN e sem qualquer afetação de áreas da 
Reserva Agrícola Nacional (RAN);

Considerando que o projeto é compatível com o Plano Diretor Muni-
cipal de Amarante, o qual foi ratificado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 165/97, de 29 de setembro, com as alterações introduzidas 
pela Declaração n.º 100/2003, de 6 de março;

Considerando o parecer da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Norte, do qual consta que «a conceção de novas 
acessibilidades de forma a evitar a sobrecarga de trânsito com o trans-
porte de alunos», não integrando este projeto, terá de ser executada fora 
de áreas da REN;

Considerando a tipologia dos sistemas da REN em presen-
ça — «cabeceiras das linhas de água» — delimitados na Carta da REN de 
Amarante, publicada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2000, 
de 1 de julho, alterada pelo Aviso n.º 2922/2010, de 10 de fevereiro, a Câ-
mara Municipal propõe um conjunto de medidas de minimização, a referir:

a) Adequação da edificação à morfologia do terreno, minimizando 
as movimentações de terras;

b) Contenção das áreas impermeabilizadas ao estritamente necessário e 
utilização de revestimento vegetal e materiais permeáveis no tratamento 
dos espaços exteriores;

c) Rigorosa gestão das terras sobrantes e dos resíduos de construção, 
de acordo com o respetivo regime legal, os quais serão encaminhados 
para operadores licenciados;

d) Manutenção dos equipamentos em locais próprios, de forma a evitar 
derrames acidentais de combustíveis ou lubrificantes;

e) Drenagem e tratamento adequado das águas provenientes das 
áreas de circulação e estacionamento automóvel, com separação de 
hidrocarbonetos.

Assim, desde que cumpridas todas as medidas enunciadas pela Câ-
mara Municipal, bem como o imposto pela CCDR, julgam -se reunidas 
as condições para o reconhecimento do Relevante Interesse Público e 
consequente autorização de utilização dos solos classificados como 
Reserva Ecológica Nacional no município de Amarante.

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º do 
Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, e no uso das competências 
delegadas pela Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Orde-
namento do Território no Secretário de Estado do Ambiente e do Orde-
namento do Território, através do Despacho n.º 12412/2011, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 20 de setembro 2011, com a 
redação que lhe foi conferida pela Declaração de retificação n.º 1810/2011, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 227, de 25 de novembro 
de 2011, determina -se o reconhecimento de relevante interesse público ao 
projeto de construção do centro escolar de Figueiró (Santiago).

7 de março de 2012. — O Secretário de Estado do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, Pedro Afonso de Paulo.
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 Despacho n.º 3970/2012
Pretende a Câmara Municipal de Amarante o reconhecimento de 

relevante interesse público do projeto de execução do Centro Escolar de 
Figueiró, a edificar no lugar de Aguela, freguesia de Figueiró (Santiago), 
concelho de Amarante.

O projeto prevê a edificação de um equipamento com dois pisos, 
área de implantação de 1194 m2; área bruta de construção de 2250 m2, a 
implantar num terreno com área total de 16 200 m2 — dos quais 6000 m2 
se encontram classificados como Reserva Ecológica Nacional (REN). 
Além da construção, está proposta a criação de uma área de logradouro 
e florestação de toda a área envolvente.

Considerando que o local escolhido se traduz numa solução valiosa 
em diversos aspectos: diminutas diferenças de cotas, movimentações 
de terras insignificantes, exposição solar e alternativa à sobrecarga de 
trânsito, tendo em conta que a via de acesso se destina, quase exclusi-
vamente, ao transporte de alunos;

 Despacho n.º 3971/2012
Pretende a sociedade AR — Águas do Ribatejo, E. I. M., entidade ges-

tora dos sistemas públicos de distribuição de água e de drenagem pública 
de águas residuais na área dos municípios de Almeirim, Alpiarça, Bena-
vente, Chamusca, Coruche e Salvaterra de Magos, executar o sistema 
de saneamento de Chouto/Gaviãozinho com a implantação de coletores, 
estação elevatória e estação de tratamento de águas residuais (ETAR) a 
localizar nas povoações de Chouto, Marvila e Gaviãozinho e áreas en-
volventes, freguesia do Chouto, concelho da Chamusca, utilizando para 
o efeito cerca de 12 210 m2 de terrenos integrados na Reserva Ecológica 
Nacional (REN) do município da Chamusca, por força da delimitação 
constante da Resolução do Conselho de Ministros n.º 78/96, de 29 de 
maio, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 127/2007, 
de 28 de agosto, e pela Portaria n.º 1043/2010, de 8 de outubro.

Considerando que a infraestrutura em causa tem como objetivo prin-
cipal contribuir para a melhoria dos serviços de saneamento básico, 
assegurando o tratamento adequado dos efluentes urbanos e melhorando 
a qualidade das águas residuais rejeitadas para o meio receptor, benefi-
ciando, assim, o sistema hídrico na sua área de influência;

Considerando que a pretensão visa satisfazer as exigências da legisla-
ção atual, bem como as exigências técnicas e de qualidade inerentes ao 
funcionamento das estações de tratamento de águas residuais;

Considerando a justificação apresentada pelo proponente para a lo-
calização da ETAR e respetivo coletor de descarga;

Considerando as características altimétricas da área de intervenção 
e da sua envolvente e a inexistência de alternativas tecnicamente viá-
veis para implantação da ETAR em áreas não integradas na Reserva 
Ecológica Nacional;

Considerando que o projeto é compatível com o Plano Diretor Muni-
cipal da Chamusca, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros 
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n.º 180/95, de 27 de dezembro, e alterado pelas Declarações n.º 248/99, 
de 11 de agosto, n.º 103/2001, de 4 de abril, n.º 163/2001, de 18 de maio, 
n.º 240/2001, de 8 de agosto, e n.º 255/2002, de 12 de agosto, pelos 
Avisos n.º 11837/2009, de 3 de julho, e n.º 5058/2010, de 10 de março, 
e pela deliberação n.º 1857/2010, de 15 de outubro;

Considerando o parecer favorável da Administração da Região Hi-
drográfica do Tejo, I. P.;

Considerando o parecer favorável da Entidade Regional da Reserva 
Agrícola de Lisboa e Vale do Tejo à ocupação de solos da Reserva 
Agrícola Nacional;

Considerando o parecer favorável emitido pela Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo;

Considerando que o promotor deverá dar cumprimento aos seguintes 
condicionamentos:

a) O estaleiro, caso exista, deverá ser implantado em áreas não inte-
gradas na Reserva Ecológica Nacional;

b) A zona de descarga para jusante da ETAR deverá estar sempre 
devidamente limpa, com vista à manutenção da capacidade de vazão 
da Ribeira do Gaviãozinho;

c) Deverá proceder -se à manutenção adequada do revestimento do 
leito daquela linha de água no ponto de descarga da ETAR;

d) O funcionamento da ETAR e da Estação Elevatória de Marvila 
deverá ser devidamente controlado, sendo que, para a primeira infraes-
trutura, deverá proceder -se à monitorização periódica da qualidade do 
efluente tratado e do meio receptor;

e) Obtenção de licença de utilização do domínio hídrico para a obra 
localizada nesta servidão administrativa;

Considerando, por fim, o interesse público do projeto enquanto ação 
que contribuirá para a melhoria dos serviços de saneamento básico, 
cumprindo a legislação em vigor nas melhores condições de segurança e 
qualidade, quer em termos de saúde pública, quer em termos ambientais:

Determina -se:
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º 

do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, e no uso das competên-
cias delegadas pela Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 
do Ordenamento do Território no Secretário de Estado do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, através do Despacho n.º 12412/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 20 de setembro 
2011, com a redação que lhe foi conferida pela Declaração de retificação 
n.º 1810/2011, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 227, de 
25 de novembro de 2011, é reconhecido o relevante interesse público 
para a instalação do Sistema de Saneamento de Chouto/Gaviãozinho, 
sujeita ao cumprimento dos condicionamentos acima referidos.

2 — O não cumprimento dos condicionamentos referidos determina, 
para o proponente, a obrigatoriedade de repor os terrenos no estado em que 
se encontravam à data imediatamente anterior à construção, reservando-
-se, ainda, nessa situação, o direito de revogação futura do presente ato.

7 de março de 2012. — O Secretário de Estado do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, Pedro Afonso de Paulo.

205851443 

Considerando que a disciplina constante do Regulamento do Plano 
Diretor Municipal de Rio Maior, ratificado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 47/95, de 16 de março, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.ª série -B, n.º 114, de 17 de maio de 1995, e alterado através da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 84/2002, publicada no Diário 
da República, 1.ª série -B, n.º 92, de 19 de abril de 2002, através da 
Declaração n.º 212/2008, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 112, de 12 de junho de 2008, do Aviso n.º 5174/2010, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 49, de 11 de março de 2010, e por 
adaptação ao PROT -OVT, através do Aviso n.º 5175/2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 49, de 11 de março de 2010, não 
obsta à concretização do projeto;

Considerando que estando a obra concluída e que não se encontram 
previstas, para a fase de exploração do projeto, quaisquer intervenções 
ou efeitos diretos em solos REN, e que serão observadas medidas que 
evitem qualquer risco de impactes negativos sobre os recursos hídricos 
superficiais, que somente se verificarão numa situação improvável de 
descargas acidentais, designadamente:

i) Todos os grupos eletrobomba dispõem de reserva instalada com 
capacidade unitária nunca inferior à maior capacidade unitária dos grupos 
instalados em cada sistema. Deste modo, o funcionamento da ETAR 
poderá ser mantido dentro dos parâmetros adequados mesmo quando 
se verificar a indisponibilidade de um dos grupos eletrobomba de cada 
um dos sistemas elevatórios;

ii) Foi instalado um by -pass geral a montante da obra de entrada, 
destinado a precaver situações extremas tais como avarias graves no 
equipamento da ETAR, obras de reparação/beneficiação da ETAR, ou 
ainda, caso pretendido, quando se verifiquem faltas de energia de duração 
muito prolongada e que não possam vir a ser solucionadas com a possi-
bilidade da entrada em funcionamento de gerador de emergência;

iii) Deve estar sempre garantida a implementação de um sistema efi-
ciente de operação/manutenção de todas as infraestruturas afetas à ETAR 
que assegure o cumprimento dos regulamentos de descarga, de modo a 
minimizar os impactes ambientais em zona classificada de REN;

Considerando o parecer favorável emitido pela Administração da 
Região Hidrográfica do Tejo, I. P., e que, segundo esse parecer, a obra 
deverá ser sujeita à emissão de título de utilização dos recursos hídricos;

Considerando o parecer favorável emitido pela então designada Co-
missão Regional da Reserva Agrícola de Lisboa e Vale do Tejo;

Considerando o parecer favorável emitido pela Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo;

Considerando, por fim, o interesse público deste projeto, enquanto 
ação que contribuirá para a melhoria dos serviços de saneamento básico, 
cumprindo a legislação em vigor nas melhores condições de segurança e 
qualidade, quer em termos de saúde pública, quer em termos ambientais:

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º do 
Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, e no uso das competências 
delegadas pela Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território no Secretário de Estado do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, através do Despacho n.º 12412/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 20 de setembro 
2011, com a redação que lhe foi conferida pela Declaração de retificação 
n.º 1810/2011, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 227, de 
25 de novembro de 2011, determina -se o reconhecimento de relevante 
interesse público da instalação da Estação de Tratamento de Águas 
Residuais de Arruda de Pisões, e respetivo coletor de descarga, na 
freguesia de Arruda dos Pisões do concelho de Rio Maior, sujeita ao 
cumprimento dos condicionamentos acima referidos, reservando -se o 
direito de revogação futura do presente ato.

7 de março de 2012. — O Secretário de Estado do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, Pedro Afonso de Paulo.
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 Despacho n.º 3972/2012
Pretende a Águas do Oeste, S. A., empresa concessionária do Sistema 

Multimunicipal de Abastecimento e Saneamento do Oeste, licenciar a 
Estação de Tratamento de Águas Residuais (ETAR) de Arruda de Pisões 
e coletor de descarga, sitos em Arruda de Pisões, freguesia de Arruda 
de Pisões, concelho de Rio Maior, utilizando para o efeito terrenos 
integrados na Reserva Ecológica Nacional (REN) do concelho de Rio 
Maior, por força da delimitação constante da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 75/2000, de 1 de junho, publicada no Diário da República, 
1.ª série -B, n.º 153, de 5 de julho de 2000, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 31/2008, de 31 de janeiro, publicada no Diário 
de República, 1.ª série -B, n.º 35, de 19 de fevereiro de 2008.

O sistema de tratamento é composto pelas seguintes infraestruturas:
a) Estação de tratamento e coletor de descarga, numa área de 1100 m2.

Considerando que a ETAR tem como objetivo principal contribuir para 
a melhoria dos serviços de saneamento básico, bem como das condições 
ambientais por via do tratamento adequado dos efluentes urbanos, me-
lhorando a qualidade das águas residuais rejeitadas para o meio receptor 
e beneficiando, assim, o sistema hídrico na sua área de influência;

Considerando que a ação não poderia ser viabilizada nos termos do 
disposto no artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, 
por constituir uma ação interdita nos termos da subalínea iii) da alínea d) 
do setor II — Infraestruturas do Anexo I da Portaria n.º 1356/2008, de 
28 de novembro;

Considerando que não é económica e tecnicamente viável implantar 
a ETAR em zona não integrada na zona ameaçada por cheias;

 Despacho n.º 3973/2012
Pretende a RESINORTE — Valorização e Tratamento de Resíduos 

Sólidos, S. A., realizar a otimização do aterro sanitário de Santo Tirso, 
para continuar a acolher os resíduos sólidos dos municípios de Guimarães 
e Santo Tirso, utilizando para o efeito aproximadamente 5000 m2 de 
terrenos integrados na Reserva Ecológica Nacional (REN) do municí-
pio de Santo Tirso, delimitada por força da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 86/96, de 11 de junho, e redelimitada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 59/03, de 11 de abril.

Considerando que o projeto de otimização do aterro sanitário de 
Santo Tirso permitirá que este continue a servir as populações dos 
concelhos de Guimarães e Santo Tirso e que o projeto é compatível 
com o Plano de Diretor Municipal (PDM) de Santo Tirso — o qual foi 
ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/94, publicada 
no Diário da República, 1.ª série -B, n.º 221, de 23 de setembro de 1994, 
com as alterações ratificadas pela Resolução do Conselho de Ministros 




